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EMENTA

 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE
APRENDIZAGEM PARA OS
ADOLESCENTES E JOVENS DE MARICÁ,
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA E DEMAIS
ÓRGÃOS PÚBLICOS E ENTIDADES.

O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara

Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte

Lei:

 

Art.1º Fica instituído na esfera municipal, no âmbito da sua Administração

Direta e Indireta o Programa de Aprendizagem para Adolescentes e Jovens,

exclusivamente para os jovens e adolescentes moradores do Município de

Maricá.

Parágrafo único. O Programa será regido pelas normas da Lei Federal nº

10.097/2000 de 19 de dezembro de 2000 e do Decreto Federal 9.579/2018



(artigos 43 ao75), e pelas disposições constantes na presente lei.

Art. 2º O Programa Municipal de Aprendizagem é um serviço voltado para o

desenvolvimento do protagonismo de adolescentes e jovens como cidadãos

portadores de direitos, respeitando sua condição peculiar de pessoas em

processo de desenvolvimento, através do contrato de aprendizagem.

Art. 3º Contrato de Aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado

por escrito, com prazo determinado não superior a 2 (dois) anos, em que o

empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de

dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, destinado a formação

técnico-profissional metódica compatível com o desenvolvimento físico, moral

e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo as tarefas

necessárias à sua formação.

§ 1º O acompanhamento e avaliação do processo de capacitação e

aprendizagem deverão ser realizados por entidades formadoras de

aprendizagem profissional, devidamente qualificada para tal fim, habilitadas no

Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional – CNAP (Sistema Mais

Aprendiz) com seus respectivos programas, turmas e aprendizes.

§ 2º Fica sob a responsabilidade da empresa contratante o registro na Carteira

de Trabalho e Previdência Social – CTPS, pagamento do salário mínimo hora,

contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, pagamento

das férias, rescisão do contrato de aprendizagem, quando houver, acompanhar

o desenvolvimento e comportamento dos adolescentes em suas atividades

laborais e acompanhar a vida escolar do aprendiz através de declaração de

frequência e aproveitamento emitida pela escola.



§ 3º Ao aprendiz, exceto se houver condição mais favorável, será garantido o

salário mínimo-hora;

§ 4º A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes

princípios:

I – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho;

II – matrícula e frequência obrigatória ao Ensino Fundamental;

III – horário especial para participação das atividades.

§ 5º O trabalho do aprendiz não poderá acontecer em locais prejudiciais à sua

formação, ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e

locais que não permitam a frequência à escola.

§ 6º A carga horária do jovem aprendiz deverá obedecer ao Cadastro Nacional

de Aprendizagem Profissional:

I – 04 horas diárias computadas as horas destinadas às atividades teóricas e

práticas, cuja proporção deverá estar prevista no contrato;

II – 06 horas diárias computadas as horas destinadas às atividades teóricas e

práticas, cuja proporção deverá estar prevista no contrato (Art. 432, caput, da

CLT), somente para alunos que concluíram Ensino Médio ou que estudem à

noite.

III – A jornada de trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. Para os

aprendizes que já tenham concluído o Ensino Fundamental, a jornada de

trabalho poderá ser de até oito horas diárias, desde que nessa carga horária

sejam computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica, conforme

previsto no § 1º, do artigo 60 do Decreto 9.579/2018.



§ 7º A falta ao curso teórico de aprendizagem que não forem legalmente

justificadas poderá ser descontada no salário do aprendiz, uma vez que

atividades teóricas integram a jornada do aprendiz.

§ 8º As férias do aprendiz devem ser, preferencialmente, junto com as férias

escolares, sendo vedado ao empregador fixar período diverso daquele definido

no programa de aprendizagem.

§ 9º O prazo máximo de dois anos de contrato de aprendizagem estabelecido

no caput deste artigo não se aplica a aprendizes com deficiência, salvo

condição mais favorável.

§ 10. O contrato de aprendizagem deve estar de acordo com as habilidades e

competências com a profissionalização, sobretudo quanto às Pessoas com

Deficiência (PCD).

§ 11. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício do vale transporte

previsto na Lei nº 7.418/1985, nos termos do art. 70 do decreto federal

9.579/2018;

Art. 4º A validade do contrato de aprendizagem profissional pressupõe:

I – a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social;

II – a matrícula e a frequência do aprendiz à escola, na hipótese de este não

ter concluído o Ensino Médio; e

III – a inscrição em programa de aprendizagem profissional desenvolvido sob a

orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

Parágrafo único. A comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência

psicossocial considerará, sobretudo, as habilidades e as competências



relacionadas com a profissionalização.

Art. 5º O Programa Municipal de aprendizagem tem como objetivos:

I – proporcionar aos aprendizes formação técnico-profissional em entidades de

aprendizagem qualificada ou por escolas técnicas, agrotécnicas e entidades

sem fins lucrativos registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente – CMDCA que possibilite oportunidade no mercado de trabalho;

II – oportunizar ao adolescente ou jovem a contribuição no orçamento familiar;

III – estimular a inserção, reinserção e manutenção dos aprendizes no sistema

educacional, a fim de garantir seu processo de escolarização;

IV – fomentar meios que possibilitem ao aprendiz a efetivação do exercício da

cidadania.

Art. 6º O Programa de que trata esta lei será direcionado a jovem ou

adolescente entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e quatro) anos incompletos,

originários de famílias de baixa renda, que estejam cursando a Educação

Básica e atendam os seguintes critérios:

I – ter concluído ensino médio ou estar cursando o ensino fundamental ou

médio na Rede Pública Municipal ou Estadual, incluída a Educação de Jovens e

Adultos ou bolsista da rede privada;

II – não manter qualquer tipo de vínculo empregatício ou de prestação de

serviço formal;

III – comprovar ser residente no município.

Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se

aplica a aprendizes com deficiência, e a aprendizes inscritos em programas de



aprendizagem profissional que envolvem o desempenho de atividades vedadas

a menores de vinte e um anos de idade, os quais poderão ter até vinte e nove

anos de idade.

Art. 7º Terão prioridades no atendimento os jovens e adolescentes que se

encontre em umas das seguintes condições:

I – provenientes de famílias abaixo do nível da pobreza ou sem renda;

II – jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de

transferência de renda;

III – que estejam em situação de vulnerabilidade e/ou exploração de trabalho

proibido por lei;

IV – pessoas com deficiência, observado o grau de dificuldades e

compatibilidade para o exercício das atividades de aprendizado;

V – jovens cursando o Ensino Fundamental, Ensino Médio, ou ter concluído o

Ensino Médio em instituição de ensino da Rede Pública;

VI – jovens e adolescentes residentes em instituições de acolhimento;

VII – tenham ou estejam cumprindo liberdade assistida, prestação de serviço à

comunidade, ou outras medidas socioeducativas previstas no Estatuto da

Criança e do Adolescente e na legislação vigente, a partir da análise por uma

equipe do CREAS, Centro de Referência Especializado da Assistência Social.

Art. 8º O contrato de aprendizagem será rescindido nas seguintes hipóteses:

I – constituição de vínculo empregatício ou de exercício de qualquer atividade

remunerada;

II – falta disciplinar grave;



III – falta injustificada na escola que implique perda do ano letivo (declaração

escolar comprovando);

IV – a pedido do jovem aprendiz;

V – inadaptação do aprendiz ou desempenho insuficiente;

VI – quando o aprendiz ultrapassar a idade de 24 (vinte e quatro) anos, salvo

nos casos de aprendizes portador de necessidades especiais.

Parágrafo único. O desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz

referente às atividades do programa de aprendizagem será caracterizado em

laudo de avaliação elaborado pela instituição de aprendizagem.

Art. 9º A contratação de empresas pela Administração Pública Direta e

Indireta, só poderá ocorrer, com respeito à cota prevista na Lei de

Aprendizagem Profissional. (Lei Federal 10.097/2000 e artigo 51, do Decreto

Federal 9.579/2018).

§ 1º As empresas que não atenderem o caput anterior ficam impedidas de

celebrar contratos com o Poder Público Municipal na forma direta e indireta.

§ 2º A comprovação do cumprimento da obrigação prevista no art. 8º deverá

ser feita mediante apresentação de declaração emitida pelo órgão de inspeção

do trabalho em nível federal.

Art. 10. Os editais de licitação e os contratos celebrados pelo Poder Público

Municipal de ordem direta e indireta, cujo objeto seja a terceirização de mão de

obra, devem, obrigatoriamente, prever que seja considerada a cota de

aprendizes dentre o total de trabalhadores terceirizados contratados.



Art. 11. As empresas que tenham contrato em vigor com o Poder Público

Municipal na data de publicação desta Lei deverão apresentar a declaração

mencionada no art. 8 § 2º no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de

ficarem impedidas de renovar ou celebrar novos contratos no prazo de cinco

anos.

Art. 12. Os editais de licitações públicas do Poder Público Municipal deverão

constar referência expressa a esta Lei e sua condição de item indispensável à

contratação.

Art. 13. O monitoramento e fiscalização do disposto nesta Lei ficarão sobre

responsabilidade do órgão, secretaria, empresa pública que contratou a

empresa terceirizada ou outro estabelecido pelo Poder Público Executivo

Municipal.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de

Janeiro, 23 de março de 2023.
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